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EXTRAJUDICIAL
Assunto: REGIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

Procedimento Administrativo nº 01/2016
 3º PARECER TÉCNICO

CONSIDERANDO que este tema regionalização dos serviços de média complexidade ocorrerá por via do PAEFI (Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos), conforme Resolução 31/2013 do CNAS e Resolução CIB-SETAS n. 04/2015 não está diretamente relacionado com atuação deste Caopij. 
CONSIDERANDO que esta regionalização não atende amplamente a demanda do socioeducativo, pois o PAEFI não atende adolescentes dos programas de Prestação de Serviço a Comunidade e Liberdade Assistida.
E por fim, CONSIDERANDO que existe um Procedimento Administrativo específico de atuação no plano extrajudicial deste CAOPIJ, na política estadual do atendimento em meio aberto.
Assim propomos o seguinte encaminhamento para submeter a apreciação da Coordenação deste CAOPIJ:

1) Oficiar aos Promotores de Justiça sobre as diretrizes da regionalização no âmbito do SUAS, informando sobre:
a) os parâmetros para oferta regionalizada do serviço de proteção e atendimento do PAEFI e;
b) critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal, para que possam atuar ministerialmente diante de possíveis irregularidades.
De outra banda, no contexto deste PA - regionalização da média e alta complexidade, sugere-se o arquivamento, tendo em vista que esta atuação se dará no nível de Comarcas, por se tratar de vários segmentos geracionais, inclusive.
2) Remeter o 2º parecer, bem como os documentos referentes a regionalização da proteção social, juntados ao referido PA, para o P.A MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO e neste contexto diligenciar no seguintes pontos:
2.1) Oficiar ao Governador do Estado para que determine em ato administrativo, a ser publicado em diário oficial, a que estrutura administrativa a gestão da política em meio aberto, está vinculada.
2.2) Com a chegada da resposta do item anterior, oficiar à respectiva Secretaria sobre a forma de colaboração com os municípios para o atendimento da medida em meio aberto (Prestação de Serviço a Comunidade e Liberdade Assistida), incluindo de formação de pessoas.

2.3) Oficiar ao CEDCA para que regulamente a forma como se dará o cofinanciamento estadual, conforme Plano Socioeducativo, para que os Municípios possam executar as medidas em meio aberto no Estado do Tocantins. 
Este parecer, está com vistas ao Coordenador deste Caopij, a fim de que aprecie e julgue o presente documento. 
Palmas-TO, 21 de março de 2016. 

Mônica Pereira Brito

Analista Ministerial – Serviço Social

TERMO DE CONCLUSÃO
Aos 22 dias de Março de 2016, os autos foram com vistas ao Coordenador do CAOPIJ.

DELIBERAÇÃO
Após analisar detidamente o parecer da Analista Ministerial Especializada deste CAOPIJ, é a presente promoção no sentido de acolher as sugestões.
Cumpra-se.
Palmas, 22 de março de 2016

SIDNEY FIORI JUNIOR

Coordenador do CAOPIJ

